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Resultado Primário do Governo Central
Brasil – 2021/2022 – Valores Nominais

R$ Milhões

2021 2022
% 

Nominal

% Real 

(IPCA)
2021 2022

% 

Nominal

% Real 

(IPCA)

1. RECEITA TOTAL 1.218.630 1.545.426 26,8% 14,4% 150.897 179.260 18,8% 9,3%

2. TRANSF POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 228.872 304.687 33,1% 20,2% 32.518 40.217 23,7% 13,7%

3. RECEITA LÍQUIDA (1-2) 989.758 1.240.739 25,4% 13,1% 118.379 139.043 17,5% 8,0%

4. DESPESA TOTAL 1.071.916 1.218.588 13,7% 2,6% 127.449 189.015 48,3% 36,4%

5. RESULTADO PRIMÁRIO GOV CENTRAL (3 - 4) -82.158 22.151 - - -9.070 -49.972 451,0% 406,7%

   Tesouro Nacional 128.620 238.184 85,2% 65,8% 6.765 -21.963 - -

   Banco Central -349 -244 -30,0% -37,9% -20 -26 27,9% 17,7%

   Previdência Social (RGPS) -210.429 -215.788 2,5% -7,6% -15.815 -27.983 76,9% 62,7%

-1,4% 0,3% - - -1,2% -5,9% - -

Memo 1:

128.271 237.939 85,5% 66,1% 6.745 -21.989 - -

Memo 2:

Resultado Primário excluindo Encontro de Contas -82.158 46.063 - - -9.070 -26.060 187,3% 164,3%
Encontro de Contas 0 -23.912 0 -23.912

6. RESULTADO PRIMÁRIO/PIB

Resultado do Tesouro Nacional e Banco Central

Resultado do Tesouro Nacional

Em agosto de 2022, houve déficit primário de R$ 50 bilhões, frente a déficit de R$ 9,1 bilhões em agosto de 2021 (valores nominais).

Discriminação

Jan-Ago
Variação 

(2022/2021)
Agosto Variação (2022/2021)
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O acordo relacionado ao Campo de Marte

•

•

•

•

•

Resultado do Tesouro Nacional

Pelo acordo, a União reconheceu um crédito em favor do Município de São Paulo no valor de R$ 23,9 bilhões à

título de indenização decorrente da ocupação da área do Campo de Marte. O Município de São Paulo, com esse

reconhecimento, obteve compensação de crédito em igual valor na dívida do Município com a União.

O acordo não implica movimentação de disponibilidades financeiras.

Em consonância com os princípios da universalidade e do orçamento bruto toda a operação foi registrada

orçamentariamente como despesa primária discricionária da União em agosto.

Não há impacto sobre o resultado primário do Governo Geral e do

Setor Público, uma vez que, em contrapartida à despesa primária da

União, ocorreu uma receita primária de R$ 23,9 bilhões por parte do

Município de São Paulo.

Com relação ao Teto de Gastos, a operação em tela não está incluída

na apuração das despesas sujeitas à EC nº 95/2016, uma vez que

esse tipo de operação foi excepcionalizada pela EC nº 114/2021.
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13º do RGPS, Torre de Precatórios e Campo de Marte

Resultado do Tesouro Nacional

6,4 bi

13º do RGPS

21,5 bi6,5 bi 27,8 bi

21,8 bi28,1 bi

36,0 bi

25,3 bi

Precatórios

7,4 bi

Campo de Marte

23,9 bi

Impacto sobre 
o resultado mês 

x mês

- 6,4 bi - 21,6 bi + 34,7 bi + 21,5 bi - 49,2 bi
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Resultado Fiscal do Governo Central
Resultado Primário do Governo Central –  Resultado acumulado no ano – Componentes 

Brasil – 2013/2022 – A preços de ago/22 - IPCA – R$ Milhões

No período de janeiro a

agosto de 2022, a Previdência

Social (RGPS) registrou déficit

de R$ 216,5 bilhões (a preços

de ago/22), enquanto o

Tesouro Nacional e o Banco

Central apresentaram

superávit de R$ 240,9

bilhões, melhor resultado da

série histórica.
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Resultado Fiscal do Governo Central
Brasil – 2013/2022 – R$ Bilhões – A preços de ago/22 – IPCA

Resultado Primário do Governo Central – Acumulado em 12 meses

O resultado primário

do Governo Central

acumulado em 12

meses (até ago/22) foi

de superávit de R$ 74,1

bilhões equivalente a

0,88% do PIB.

Excetuando-se o

Encontro de Contas

referente ao Campo de

Marte, o Resultado

Primário Acumulado

em 12 meses seria de

R$ 98,0 bilhões.
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Resultado do RGPS, RPPS Civil e Pensões/Inativos Militares
Comparativo dos Resultados: RGPS x RPPS Civil e Pensões/Inativos Militares*  Acumulado em 12 meses

Brasil – 2014/2022 – R$ Bilhões – A preços de ago/22 – IPCA

* Inclui FCDF

A redução do déficit do RGPS

entre ago/21 e ago/22, em R$

18,2 bi, decorre do efeito

conjunto da redução de R$ 4,6

bi dos benefícios

previdenciários e da elevação de 

R$ 13,5 bi da arrecadação

líquida do RGPS.

Total do déficit RGPS + RPPS

Civil e Pensões/Inativos

Militares = R$ 361,6 bilhões

(4,2% do PIB) no Governo

Central no acumulado em 12

meses até agosto de 2022, a

preços de ago/22 – IPCA.
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R$ Bilhões – Acumulado em 12 meses - A preços de ago/22 - IPCA

Receita Administrada e Arrecadação Líquida para o RGPS

A Receita Administrada pela RFB,

acumulada em 12 meses,

apresentou elevação real de

10,3% em relação a agosto de

2021, enquanto a variação

registrada pela arrecadação

líquida para o RGPS, no mesmo

período, foi de 2,6%.
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R$ Trilhões – Anual 2013/2021 e Acumulado em 12 meses para 2022 - A preços de ago/22 - IPCA
A arrecadação total do

Governo Central alcança

máxima histórica no

acumulado em 12 meses.

O bom desepenho está

disseminado nos três

grupos de receita.

Nas receitas não

administradas os destaques

da arrecadação estão

concentrados em

Dividendos, Concessões e

Permissões e Exploração de

Recursos Naturais.

Receitas Totais

1,24 1,20 1,14 1,12 1,10 1,15 1,16 1,07
1,31 1,39

0,53 0,54
0,52 0,49 0,49 0,50 0,51

0,48
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Receitas Primárias do Governo Central
Resultado do Mês x Mesmo Mês do Ano Anterior

2021 2022 Diferença % Real (IPCA)

RECEITA TOTAL 164.066,4 179.260,1 15.193,6 9,3%
Receita Administrada pela RFB 98.478,5 104.378,6 5.900,0 6,0%

Imposto de Importação 5.442,2 5.536,8 94,6 1,7%
IPI 6.394,9 4.403,1 -1.991,8 -31,1%
Imposto sobre a Renda 36.393,8 44.421,2 8.027,5 22,1%
IOF 4.891,5 5.089,2 197,7 4,0%
COFINS 26.816,3 24.647,2 -2.169,1 -8,1%
PIS/PASEP 7.149,1 6.867,5 -281,6 -3,9%
CSLL 8.330,0 10.943,2 2.613,2 31,4%
CIDE  Combustíveis 293,9 2,7 -291,2 -99,1%
Outras Receitas Administradas pela RFB 2.767,0 2.467,8 -299,2 -10,8%

Incentivos Fiscais 0,0 0,0 0,0 -

Arrecadação Líquida para o RGPS 41.275,7 43.750,9 2.475,2 6,0%

Receitas Não Administradas pela RFB 24.312,2 31.130,6 6.818,4 28,0%

Concessões e Permissões 635,2 237,5 -397,7 -62,6%

Dividendos e Participações 7.786,7 13.699,6 5.912,9 75,9%

Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 1.544,5 1.320,1 -224,4 -14,5%

Exploração de Recursos Naturais 5.669,0 7.398,5 1.729,5 30,5%

Receitas Próprias e de Convênios 1.743,4 1.877,9 134,5 7,7%

Contribuição do Salário Educação 2.017,1 2.191,1 174,0 8,6%

Demais Receitas 4.916,3 4.405,8 -510,5 -10,4%

TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 35.355,8 40.216,7 4.860,9 13,7%
RECEITA LÍQUIDA TOTAL (I-II) 128.710,6 139.043,4 10.332,7 8,0%

Em agosto de 2022, a receita total

apresentou elevação de R$ 15,2 bilhões

(9,3%), enquanto a receita líquida

apresentou elevação de R$ 10,3 bilhões (8%)

em termos reais frente a agosto de 2021.

Essa variação decorre do efeito conjunto de:

- Imposto sobre a Renda - aumento de R$ 8

bilhões

- COFINS - redução de R$ 2,2 bilhões

- CSLL - aumento de R$ 2,6 bilhões

- Dividendos e Participações - aumento de

R$ 5,9 bilhões

- Exploração de Recursos Naturais - aumento

de R$ 1,7 bilhão

Brasil – Anual – 2021/2022 – A preços de ago/22 - IPCA – R$ Milhões

Agosto Variação
Discriminação
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Receitas Primárias do Governo Central
Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior
Brasil – Anual – 2021/2022 – A preços de ago/22 - IPCA – R$ Milhões

2021 2022 Diferença % Real (IPCA)

RECEITA TOTAL 1.361.377,3 1.557.537,5 196.160,1 14,4%
Receita Administrada pela RFB 858.943,5 940.437,7 81.494,2 9,5%

Imposto de Importação 45.151,6 38.916,2 -6.235,3 -13,8%
IPI 51.101,4 40.733,7 -10.367,7 -20,3%
Imposto sobre a Renda 375.955,0 450.996,8 75.041,8 20,0%
IOF 32.595,0 39.027,2 6.432,2 19,7%
COFINS 194.512,8 180.931,4 -13.581,4 -7,0%
PIS/PASEP 54.249,0 53.656,1 -592,9 -1,1%
CSLL 86.224,7 116.664,7 30.440,0 35,3%
CIDE  Combustíveis 1.034,5 1.673,0 638,4 61,7%
Outras Receitas Administradas pela RFB 18.119,5 17.838,6 -280,9 -1,6%

Incentivos Fiscais -95,2 -52,3 42,9 -45,0%
Arrecadação Líquida para o RGPS 313.459,0 335.584,5 22.125,5 7,1%
Receitas Não Administradas pela RFB 189.070,0 281.567,5 92.497,5 48,9%

Concessões e Permissões 3.164,0 41.962,5 38.798,4 -

Dividendos e Participações 23.831,2 65.351,6 41.520,3 174,2%

Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 12.329,7 10.646,2 -1.683,6 -13,7%

Exploração de Recursos Naturais 68.179,4 93.061,9 24.882,5 36,5%
Receitas Próprias e de Convênios 11.828,5 14.085,3 2.256,8 19,1%
Contribuição do Salário Educação 16.302,4 17.000,8 698,4 4,3%

Demais Receitas 53.434,7 39.459,4 -13.975,4 -26,2%

TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 255.509,0 307.001,3 51.492,3 20,2%
RECEITA LÍQUIDA TOTAL (I-II) 1.105.868,4 1.250.536,2 144.667,8 13,1%

Discriminação
Jan-Ago Variação

No acumulado jan-ago/2022, a receita

total apresentou elevação de R$ 196,2

bilhões (14,4%), enquanto a receita

líquida apresentou elevação de R$ 144,7

bilhões (13,1%) em termos reais frente

ao acumulado jan-ago/2021.

Essa variação decorre principalmente do

efeito conjunto de:

- Imposto sobre a Renda - aumento de R$

75 bilhões

- CSLL - aumento de R$ 30,4 bilhões

- Arrecadação Líquida para o RGPS -

aumento de R$ 22,1 bilhões

- Concessões e Permissões - aumento de

R$ 38,8 bilhões

- Dividendos e Participações - aumento

de R$ 41,5 bilhões

- Exploração de Recursos Naturais -

aumento de R$ 24,9 bilhões
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Evolução de Despesas do Governo Central
Despesas do Governo Central* - Acumulado 12 meses - 2010/2022 – R$ Bilhões – A preços de ago/22 - IPCA

Importante destacar que as

despesas referentes às políticas de

combate à COVID-19 serão

classificadas majoritariamente

como obrigatórias. Essa

classificação decorre do fato de

que as despesas executadas via

crédito extraordinário, mesmo

que discricionárias, acabam

ganhando status de despesa

obrigatória, haja vista seu caráter

emergencial.

Excluídos os R$ 55,8 bilhões de

despesas em resposta à crise

COVID-19, as despesas

obrigatórias acumuladas em 12

meses (a preços de ago/22)

apresentam trajetória estável.

  * Desconsidera a capitalização da Petrobrás realizada em setembro de 2010 e o pagamento à Petrobrás 

referente à cessão onerosa de novembro de 2019.
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Despesas Primárias do Governo Central
Resultado do Mês em Relação ao Mesmo Mês do Ano Anterior
Brasil – Anual – 2021/2022 – A preços de ago/22 - IPCA – R$ Milhões

2021 2022 Diferença % Real (IPCA)

DESPESA TOTAL 138.572,3 189.015,4 50.443,1 36,4%

Benefícios Previdenciários 58.471,0 71.733,8 13.262,8 22,7%

d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 1.380,0 12.255,8 10.875,8 788,1%

Pessoal e Encargos Sociais 27.111,8 33.190,5 6.078,7 22,4%

d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 584,5 8.125,4 7.540,9 -

Outras Despesas Obrigatórias 28.031,3 33.922,7 5.891,5 21,0%

Abono e Seguro Desemprego 2.944,7 4.103,7 1.159,0 39,4%
Apoio Financeiro a Estados e Municípios 0,0 760,0 760,0 -
Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 6.279,1 7.036,6 757,5 12,1%
Créditos Extraordinários 16.041,3 6.746,2 -9.295,1 -57,9%
Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 542,7 0,0 -542,7 -100,0%

Fundeb - Complementação da União 1.673,7 2.587,0 913,3 54,6%

Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 909,2 1.235,5 326,3 35,9%

Lei Kandir (LC nº 87/96 e 102/00) e LC nº 176 de 2020 361,3 332,3 -29,0 -8,0%

Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 239,6 6.462,0 6.222,4 -
Subsídios, Subvenções e Proagro 31,8 501,8 470,1 -
Financiamento de Campanha Eleitoral 0,0 4.955,3 4.955,3 -

Demais -992,3 -797,7 194,5 -19,6%

Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Fin. 24.958,2 50.168,4 25.210,1 101,0%

Obrigatórias com Controle de Fluxo 11.864,0 18.001,3 6.137,2 51,7%

Discricionárias 13.094,2 32.167,1 19.072,9 145,7%
Memorando:

Custeio Administrativo 4.179,7 4.329,3 149,7 3,6%

Investimento 3.892,5 2.867,5 -1.025,0 -26,3%

Em agosto de 2022, contra mesmo mês

de 2021, a despesa total apresentou

aumento de R$ 50,4 bilhões (36,4%) em

termos reais. As principais variações

foram:

- Benefícios Previdenciários - aumento

de R$ 13,3 bilhões

- Pessoal e Encargos Sociais - aumento

de R$ 6,1 bilhões

- Créditos Extraordinários - redução de

R$ 9,3 bilhões

- Obrigatórias com Controle de Fluxo -

aumento de R$ 6,1 bilhões

- Discricionárias - aumento de R$ 19,1

bilhões

Discriminação
Agosto Variação
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Resultado Acumulado em Relação ao Ano Anterior
Brasil – Anual – 2021/2022 – A preços de ago/22 - IPCA – R$ Milhões

2021 2022 Diferença % Real (IPCA)

DESPESA TOTAL 1.195.216,1 1.226.153,9 30.937,8 2,6%
Benefícios Previdenciários 547.834,6 552.099,1 4.264,4 0,8%

d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 21.158,1 21.941,3 783,2 3,7%
Pessoal e Encargos Sociais 240.377,7 222.162,7 -18.215,0 -7,6%

d/q Sentenças Judiciais e Precatórios 9.387,4 9.628,9 241,5 2,6%
Outras Despesas Obrigatórias 238.630,9 200.675,0 -37.955,8 -15,9%

Abono e Seguro Desemprego 38.489,0 51.666,3 13.177,3 34,2%

Apoio Financeiro a Estados e Municípios 0,0 760,0 760,0 -

Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 50.529,7 52.569,0 2.039,3 4,0%
Créditos Extraordinários 91.600,3 21.705,2 -69.895,1 -76,3%
Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 5.835,6 3.138,3 -2.697,3 -46,2%
Fundeb - Complementação da União 14.527,7 21.856,3 7.328,5 50,4%

Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 7.241,0 8.692,6 1.451,6 20,0%

Lei Kandir (LC nº 87/96 e 102/00) e LC nº 176 de 2020 3.961,3 2.678,9 -1.282,5 -32,4%
Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 19.609,3 15.641,9 -3.967,3 -20,2%
Subsídios, Subvenções e Proagro 5.901,8 13.132,4 7.230,6 122,5%
Financiamento de Campanha Eleitoral 0,0 4.955,3 4.955,3 -
Demais 935,1 3.878,8 2.943,7 314,8%

Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Fin. 168.372,9 251.217,0 82.844,1 49,2%

Obrigatórias com Controle de Fluxo 100.853,0 144.452,1 43.599,1 43,2%

Discricionárias 67.519,9 106.765,0 39.245,1 58,1%

Memorando:

Custeio Administrativo 30.209,6 30.994,6 785,1 2,6%

Investimento 30.524,8 26.701,4 -3.823,4 -12,5%

Despesas Primárias do Governo Central

No acumulado jan-ago/2022, a despesa

total apresentou elevação de R$ 30,9

bilhões (2,6%) em termos reais frente ao

acumulado jan-ago/2021. As principais

variações foram:

- Pessoal e Encargos Sociais - redução de

R$ 18,2 bilhões

- Abono e Seguro Desemprego - aumento

de R$ 13,2 bilhões

- Créditos Extraordinários - redução de

R$ 69,9 bilhões

- Despesas do Poder Executivo Sujeitas à

Programação Fin. - aumento de R$ 82,8

bilhões

Discriminação
Jan-Ago Variação
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Despesas do Governo Central 
Execução de Restos a Pagar*
Brasil – 2021/2022 – Acumulado no ano – R$ bilhões – Valores Correntes

O montante de restos a pagar (RAP)

pagos (excetuados os RAP

financeiros) até agosto de 2022

correspondeu a R$ 143,6 bilhões,

contra R$ 121,5 bilhões no mesmo

período do ano anterior. 

* Exclui Restos a Pagar Financeiros. Para informações adicionais ver:

https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/relatorio-de-avaliacao-dos-restos-a-pagar/2022/114

Os cancelamentos até agosto de 2022 

totalizaram R$ 5,1 bilhões frente a R$

24,7 bilhões no mesmo período de

2021. 

62,4 65,2

121,5
143,6

24,7 5,1

jan-ago/2021 jan-ago/2022

RP a pagar RP Pagos RP Cancelados

Total 
inscrito*: 
208,7

Total 
inscrito*: 
213,7
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Acompanhamento do novo Regime Fiscal
Brasil – 2022 – R$ Milhões – Preços Correntes

Discriminação Acum. 2022
Limite 

atualizado 
% Executado

II. DESPESAS APURADAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 1.132.468 1.681.196 67,4%

II.1 Poder Executivo 1.091.794 1.608.480 67,9%

II.2 Poder Legislativo 7.749 14.510 53,4%
II.2.1 Câmara dos Deputados 3.661 6.970 52,5%
II.2.2 Senado Federal 2.792 5.130 54,4%
II.2.3 Tribunal de Contas da União 1.295 2.410 53,7%

II.3 Poder Judiciário 28.259 49.947 56,6%
II.3.1 Supremo Tribunal Federal 421 745 56,5%
II.3.2 Superior Tribunal de Justiça 942 1.752 53,8%
II.3.3 Justiça Federal 7.265 12.926 56,2%
II.3.4 Justiça Militar da União 366 630 58,1%
II.3.5 Justiça Eleitoral 4.817 8.518 56,6%
II.3.6 Justiça do Trabalho 12.513 22.035 56,8%
II.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 1.821 3.113 58,5%
II.3.8 Conselho Nacional de Justiça 114 228 49,9%

II.4. Defensoria Pública da União 353 632 55,8%

II.5 Ministério Público da União 4.313 7.626 56,6%

II.5.1 Ministério Público da União 4.262 7.529 56,6%

II.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 51 97 52,7%

Transferências e despesas primárias do Governo Central sujeitas ao teto da EC 95/2016, por Poder 

e Órgão

Em agosto de 2022, as

despesas sujeitas ao teto

totalizaram 67,4% do limite

atualizado conforme

estabelecido pela EC nº

95/2016.
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Acompanhamento do novo Regime Fiscal
Brasil – 2022 – R$ Milhões – Preços Correntes 

2021 2022

II. DESPESAS SUJEITAS AO TETO DA EC 95/2016 970.265 1.132.468 16,7% 15,3%
II.1 Poder Executivo 931.183 1.091.794 17,2% 15,2%
II.2 Poder Legislativo 7.649 7.749 1,3% 23,9%

II.2.1 Câmara dos Deputados 3.563 3.661 2,8% 26,6%
II.2.2 Senado Federal 2.805 2.792 -0,5% 21,5%
II.2.3 Tribunal de Contas da União 1.281 1.295 1,1% 21,6%

II.3 Poder Judiciário 26.975 28.259 4,8% 16,2%
II.3.1 Supremo Tribunal Federal 398 421 5,7% 20,4%
II.3.2 Superior Tribunal de Justiça 915 942 3,0% 21,5%
II.3.3 Justiça Federal 7.013 7.265 3,6% 15,8%
II.3.4 Justiça Militar da União 339 366 7,9% 18,3%
II.3.5 Justiça Eleitoral 4.527 4.817 6,4% 18,1%
II.3.6 Justiça do Trabalho 11.946 12.513 4,7% 15,9%
II.3.7 Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 1.734 1.821 5,1% 14,3%
II.3.8 Conselho Nacional de Justiça 103 114 10,6% -14,0%

II.4. Defensoria Pública da União 335 353 5,3% 25,1%
II.5 Ministério Público da União 4.123 4.313 4,6% 12,5%

II.5.1 Ministério Público da União 4.075 4.262 4,6% 12,5%
II.5.2 Conselho Nacional do Ministério Público 47 51 7,8% 13,5%

A margem de enquadramento é o

percentual de crescimento nominal

em 2022, na comparação com a

despesa paga em 2021, das despesas

sujeitas ao teto que cada

poder/órgão pode apresentar para

cumprir o limite da EC 95.

Em outras palavras, é o quanto a

despesa de cada poder/órgão pode

crescer de 2021 para 2022 sem que

se ultrapasse o teto (base de 2016

atualizada pela inflação). 

Transferências e despesas primárias do Governo Central sujeitas ao teto da EC 95/2016, por Poder e 

Órgão

Discriminação
Jan-Ago

Variação 

Nominal %

Margem de 

Enquadramento 

(PLOA)
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Regra de Ouro - Art. 167 da Constituição Federal

As projeções para a margem da Regra de

Ouro em 2022 apontam uma suficiência, ou

seja, indicam que as operações de crédito

não excederão o montante das despesas de

capital em 2022.

Essa projeção é factível pela possibilidade de

utilização de fontes com superávit financeiro

de 2021, como o resultado do Banco Central

e da desvinculação de recursos de fundos

públicos para amortização da dívida

autorizada pela EC 109/21, além de fontes

com previsão de ingresso em 2022, como o

retorno de empréstimos do BNDES.

É necessário manter os esforços para a

consolidação fiscal, pois a regra de ouro

seguirá como desafio para os próximos anos.

Suficiência da Regra de Ouro 2022 – R$ Bilhões – A preços correntes



ascom@tesouro.gov.br

Obrigado



Maiores e Menores
Resultado Primário do Governo Central – Brasil – R$ Milhões – Valores correntes e a preços de agosto/2022 (IPCA)

1º ago/06 6.271,5 ago/08 74.850,5 ago/11 117.798,8 1º ago/98 25.185,8 ago/08 171.258,3 ago/11 233.037,5
2º ago/08 6.267,6 ago/11 69.071,3 ago/08 81.219,0 2º ago/06 15.526,7 ago/11 134.234,7 ago/08 186.491,9
3º ago/98 5.747,9 ago/12 51.569,4 ago/12 74.389,2 3º ago/08 14.029,7 ago/07 123.489,0 ago/05 144.632,3
4º ago/10 3.863,1 ago/07 51.282,0 ago/22 69.241,1 4º ago/00 12.576,6 ago/05 121.696,8 ago/12 138.818,0
5º ago/05 3.781,7 ago/06 47.649,5 ago/13 68.582,9 5º ago/99 10.959,0 ago/06 118.306,7 ago/06 133.459,5
6º ago/07 3.663,5 ago/05 46.764,3 ago/05 55.193,1 6º ago/05 9.722,4 ago/04 114.414,7 ago/03 132.010,9
7º ago/04 3.460,1 ago/04 40.912,6 ago/06 53.558,4 7º ago/04 9.430,7 ago/03 103.016,5 ago/04 127.563,8
8º ago/09 3.382,7 ago/13 35.164,3 ago/07 52.380,7 8º ago/07 8.706,3 ago/12 95.577,5 ago/07 126.312,1
9º ago/00 3.271,9 ago/03 34.584,5 ago/04 45.408,2 9º ago/01 8.631,3 ago/01 81.074,5 ago/13 120.846,8
10º ago/99 2.643,4 ago/10 29.163,6 ago/10 45.168,3 10º ago/10 7.930,2 ago/02 79.499,1 ago/10 94.543,4
11º ago/11 2.537,3 ago/09 23.431,7 ago/03 43.166,8 11º ago/03 7.266,8 ago/00 75.302,9 ago/01 88.500,2
12º ago/03 2.487,5 ago/02 22.995,0 ago/14 37.567,6 12º ago/09 7.255,5 ago/99 73.167,5 ago/00 87.222,6
13º ago/01 2.389,3 ago/22 22.151,0 ago/01 23.776,2 13º ago/97 7.132,5 ago/13 61.376,3 ago/02 79.343,6
14º ago/97 1.587,3 ago/01 21.853,3 ago/02 22.878,8 14º ago/11 4.857,6 ago/10 60.564,7 ago/22 74.092,7
15º ago/12 1.385,3 ago/00 19.059,3 ago/00 21.913,2 15º ago/02 4.451,3 ago/09 50.924,0 ago/99 67.846,1
16º ago/02 1.324,1 ago/99 17.310,3 ago/09 20.019,6 16º ago/12 2.520,0 ago/98 38.570,0 ago/14 63.828,5
17º ago/13 -335,3 ago/98 8.783,0 ago/99 16.104,4 17º ago/13 -575,0 ago/22 24.382,3 ago/09 43.719,7
18º ago/15 -5.706,3 ago/97 4.591,8 ago/98 5.991,9 18º ago/15 -8.387,4 ago/97 20.808,9 ago/98 26.097,8
19º ago/21 -9.070,1 ago/14 572,8 ago/15 -41.437,0 19º ago/21 -9.861,6 ago/14 1.688,5 ago/15 -63.580,7 
20º ago/17 -10.111,0 ago/15 -17.381,8 ago/18 -96.256,1 20º ago/17 -13.310,7 ago/15 -25.135,3 ago/18 -123.500,1 
21º ago/14 -10.647,3 ago/19 -52.065,5 ago/19 -113.548,0 21º ago/14 -17.140,6 ago/19 -63.520,4 ago/19 -140.681,5 

22º ago/19 -16.820,6 ago/18 -58.738,8 ago/17 -172.024,7 22º ago/19 -20.548,0 ago/18 -74.462,4 ago/17 -228.698,1 
23º ago/18 -19.657,4 ago/16 -75.995,1 ago/16 -179.115,6 23º ago/18 -24.836,7 ago/21 -89.347,7 ago/16 -250.932,8 
24º ago/16 -20.302,3 ago/21 -82.158,1 ago/21 -224.110,7 24º ago/16 -27.383,5 ago/16 -103.355,9 ago/21 -255.556,3 
25º ago/22 -49.972,0 ago/17 -86.744,2 ago/20 -644.301,4 25º ago/22 -49.972,0 ago/17 -114.468,8 ago/20 -772.529,9 
26º ago/20 -96.070,0 ago/20 -601.302,2 26º ago/20 -114.565,3 ago/20 -720.404,2 

Acum Ano (IPCA) Acum 12m (IPCA)Primário Nominal Acumulado Ano Acumulado 12 m Primário Real (IPCA)


